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Santo André-SP, 21 de março de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca de demanda correcional, na espécie
denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR, sob registro NUP nº 23546.020961/2023-73,
complementada pela manifestação NUP nº 23546.021969/2023-57, demandas protocolizadas na
plataforma Fala-BR e encaminhadas pela Ouvidoria da UFABC, solicitando a análise e providências da
Corregedoria-seccional da UFABC em relação a: possível fato, com hipotéticas irregularidades de conduta,
que possa ter ocorrido no dia 16/03/2023, em dependências de prédio de campi universitário da UFABC,
localizado no município de São Bernardo do Campo, conforme consta lavrado de possível cópia de termo
escrito, devidamente encaminhado como arquivo digital anexado ao teor textual da manifestação, e em
vista do Relatório Final da Sindicância Investigativa de autos principais nº 23006.011557/2023-16,
complementado por investigação preliminar sumária concluída.

Vistos e examinados os documentos constantes dos autos processuais (processo associado principal e
apartado), das denúncias recebidas, e, após o processo de sindicância investigativa finalizada, e,
considerando que:

A) Após a sindicância Investigativa finalizada, houve complementos de investigação preliminar sumária, com
a juntada de exame pericial.

B) Por sua vez, a defesa do servidor nega que as condutas sejam enquadráveis em tipos disciplinares e
requereu o arquivamento das denúncias e da sindicância investigativa finalizada.

C) Embora o inquérito policial relacionado ao caso concreto tenha sido arquivado por falta de indícios
suficientes para imputar ao investigado a prática de crime, e se trate, considerando a legislação penal, de
um potencial ou hipotético fato atípico, ocorre que, em vista das dúvidas existentes no contexto estudado,
isso não impede a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar (PAD), voltado ao esclarecimento
dos fatos e das hipotéticas condutas, tendo em vista a legislação estatutária (Lei nº 8112/1990) e
correcional em vigor.

D) A vinculação entre a esfera penal e a administrativa disciplinar ocorre em casos específicos. De acordo
com a Lei nº 8.112/1990, a responsabilidade administrativa do servidor será afastada apenas em caso de
absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria. Isso significa que, se o juízo penal conclui
que o fato não ocorreu ou que o servidor não foi o autor, essa decisão vincula a esfera administrativa,
impedindo a responsabilização disciplinar. Nessa diretriz, a interpretação que emerge do artigo 126 da Lei
nº 8112/1990:

Lei nº 8112/1990, artigo 126:

"Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal
que negue a existência do fato ou sua autoria."

E) Por outro lado, a absolvição penal por falta de provas ou por ausência de dolo não impede a apuração e
eventual punição administrativa, pois as esferas são independentes, exceto nas hipóteses acima
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mencionadas. Portanto, a esfera administrativa pode prosseguir com a continuidade de investigações e
apurações, e, se for o caso, aplicar sanções disciplinares, mesmo que a esfera penal tenha decidido pela
absolvição por essas razões acima elencadas. Pelo princípio da autonomia das instâncias, a decisão de
arquivamento na esfera penal, em regra, não vincula a esfera administrativa, que pode apurar infrações
disciplinares de acordo com os critérios constantes dos procedimentos administrativos, tendo por escopo o
direito administrativo disciplinar.

F) A Comissão de Sindicância Investigativa recomendou a instauração do PAD para assegurar o direito à
ampla defesa e ao contraditório ao servidor, além de possibilitar a produção de provas e o esclarecimento
dos fatos. Para o momento, essa parece ser a recomendação pertinente ao caso concreto ora sob análise,
considerando não se tratar de um suporte fático de interpretação simplificada, sendo que os hipotéticos e
eventuais enquadramentos normativos, se houver, demandam a complementação do enunciado linguístico,
requerendo o trabalho de uma comissão processante, de forma a viabilizar o veredito da autoridade
julgadora. A doutrina de direito disciplinar assevera que há casos que se situam na "zona de penumbra" dos
tipos disciplinares, que, em específico, podem ou não caracterizar tipificações, o que requer juízo analítico e
hermenêutico, a ser cuidadosamente estudado e valorado por um colegiado de servidores dedicado ao
exame das circunstâncias, das provas e dos fatores pessoais relacionados às demandas processuais
registradas.

G) Conforme evidenciado nos autos da instrução preliminar, o servidor público reúne condições de
responder a PAD ou pactuar ajustamento de conduta (Termo de Ajustamento de Conduta ? TAC), estando,
do que consta, com a capacidade de autodeterminação preservada.

H) Esgotada a fase investigativa preliminar e sindicante, não se constata fundamentos sólidos para, nesse
momento, proceder-se com o arquivamento liminar. Há questões de fato e de direito a serem esclarecidas,
o que demanda uma continuidade do rito de instrução.

I) Adoto por fundamento a Nota Técnica: NOTA TÉCNICA Nº 106603/2024 - CORREGEDORIA (11.01.30),
cadastrada no sistema ePAD de análise (id) nº 69813, peça processual de identificador (id) nº 106603.

J) Acolho, em partes, os fundamentos do Relatório Final da Sindicância Investigativa de autos principais nº
23006.011557/2023-16, e, no mérito, para complementos, apresenta-se o estudo matricial não vinculante
(estudo de matriz de responsabilização), realizado na nota técnica complementar expedida na investigação
preliminar sumária, de peça processual com identificador (id) nº 106603.

K) Caberá à comissão de inquérito do devido processo legal administrativo estudar os autos da instrução
sindicante e investigativa preliminar, e, em sendo a hipótese, após a produção probatória, poderá opinar
pela aplicação dos eventuais enquadramentos disciplinares que entender aplicáveis ao escopo fático sob
exame, garantindo-se ao interessado a possibilidade de apresentar provas e contraprovas que evidenciem
as alegações e as arguições decorrentes da ampla defesa e do contraditório, que são asseguráveis ao
servidor público, observando-se, dentre outros princípios e normas, a incidência analítica e balizadora do
instituto da culpabilidade, quando se tratar da eventual responsabilização do agente público. Nessa diretriz,
conforme leciona Fábio Medina Osório, na obra Direito Administrativo Sancionador, página nº 382:

"Culpabilidade é uma exigência inarredável, para as pessoas físicas ou mesmo jurídicas, decorrente da
fórmula substancial do devido processo legal e da necessária proporcionalidade das infrações e das
sanções, sendo imprescindível uma análise da subjetividade do autor do fato ilícito, quando se trate
de pessoa humana, e da exigibilidade de conduta diversa, além da intencionalidade perceptível ou
previsibilidade do resultado danoso, quando se trate de pessoa jurídica."

(Excerto textual consultado da obra doutrinária seguinte: OSÓRIO, Fábio Medina. Direito
administrativo sancionador. 7ªedição rev.e atual. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. 494
páginas. ISBN: 978-65-5614-141-1)

L) Ainda, conforme orienta o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, o princípio da
presunção de inocência ou de não culpabilidade é regente em todas as etapas do processo administrativo
disciplinar, enquanto não houver decisão final condenatória:
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"2.2.5. Princípio da presunção de inocência ou de não culpabilidade

O princípio da presunção de inocência, consagrado no art. 5°, inciso LVII, da Constituição Federal,
estabelece que "ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória". Por reflexo desse princípio, durante o processo disciplinar e enquanto não houver
decisão final condenatória, o acusado/indiciado deve ser considerado inocente. O ônus de provar a
responsabilidade é da Administração."

(MANUAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, CGU, 2022, páginas 16 a 17)

Em vista do acima exposto, e, considerando a vigência inafastável da razoável duração do processo (artigo
5º, LXXVIII, da Constituição Federal), e, tendo em vista que há hipotéticos indícios de infrações às normas
disciplinares que justificam continuidade das apurações, passo a decidir nos seguintes termos:

Com fundamento na Lei nº 8112/1990, artigo 145, III, e artigo 148, bem como na Portaria Normativa CGU nº
27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, IV, na Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), artigo 2º, e na
Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, artigo 4º, XIII, DECIDO pela instauração de processo
administrativo disciplinar (PAD), rito ordinário, a fim de possibilitar a continuidade do feito investigativo e de
apuração, de forma a possibilitar ao agente público prestar esclarecimentos, podendo requerer a produção
de provas e complementos de instrução cabíveis, para que uma Comissão de Inquérito, devidamente
designada pela autoridade instauradora, possa aprofundar-se na análise interdisciplinar demandada pelo
caso em espécie, que, nesse momento, por suas peculiaridades, extrapola o âmbito investigativo preliminar
e sindicante, requerendo o exercício do contraditório, da ampla defesa, no bojo do devido processo legal
administrativo.

(Assinado digitalmente em 21/03/2025 00:52)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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